Projeto de Lei nº 12, DE 2020
Institui o Programa “LIXO QUE VALE” no município de Itanhaém, e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído no Município de Itanhaém o Programa "Lixo que Vale".

Art. 2º - O Programa “Lixo que Vale” consiste na troca de materiais recicláveis por alimentos perecíveis e/ou hortifrútis e tem como objetivos:
I – mitigar o descarte indevido dos materiais recicláveis;
II – reduzir o transporte do lixo seco à coleta de lixo convencional;

III – propiciar a conscientização, a educação ambiental e a minimização dos impactos negativos de descarte irregular no meio ambiente;

IV – reduzir a coleta de resíduos sólidos no transporte do lixo convencional;
V – estimular a participação da sociedade nas questões de preservação do meio ambiente;

VI – promover a inclusão social com a participação no programa de famílias em situação de vulnerabilidade;

VII – fomentar parcerias entre o poder público e a sociedade civil organizada na gestão dos resíduos sólidos.
Art. 3º São admitidos como materiais recicláveis para a permuta de que trata esta lei, desde que devidamente limpos e separados:

I – papel;

II – metal;

III – vidros;

IV – plásticos.

Art. 4º A cada quilograma de material reciclável limpo, o participante do programa fará jus a uma "moeda verde" que será trocada por alimentos ofertados nos pontos de troca. 

§ 1º O valor da “moeda verde”, os pontos de troca, os dias e os horários de funcionamento serão definidos pelo poder público municipal.
§2º Os alimentos trocados pela “moeda verde” serão provenientes do Banco de Alimentos do município de Itanhaém.
§ 3º O material reciclável limpo será encaminhado às cooperativas de catadores de materiais reciclados do município.
§ 4º O manejo e a destinação dos materiais recicláveis serão de responsabilidade das cooperativas. 
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a celebração de convênios para a consecução dos efeitos desta Lei.
Art. 6º Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Itanhaém, 30 de janeiro de 2020. 
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